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ESA 


Brasifeir 


Entrevista O engenheiro sênior do 


Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Marco 
Antônio Chamon, fala sobre a missão SABIA-Mar. Trata- 
se de uma parceria na área espacial entre Brasil e 
Argentina para desenvolver dois satélites 
oceanográficos. Chamon é o gerente brasileiro da 
missão 





AEB A presidente da República, 
Dilma Rousseff sancionou o projeto de lei que insere a 
Agência Espacial Brasileira (AEB) no plano de carreira 

o [SM ONT] oTort- N<IM IcTol pTo Too Tr: col gr- No UI To [co Mo] go] o a(o No [= 
pessoal para a instituição. Com isso, a AEB fica próxima 
de realizar o seu primeiro concurso público 
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Programas Microgravidade e Uniespaço. Os programas 
buscam melhorar a qualidade de vida dos brasileiros 
por meio do aprimoramento científico e do 
desenvolvimento de tecnologias 

VIS [OTA Em artigo, o diretor de tecnologia 
da Visiona Tecnologia Espacial S.A fala sobre os 
caminhos que a empresa deve percorrer para atingir 





sua missão 
DIORTA Grupo Interfaces de 


Lançamento (GIL), do DCTA, é responsável pela 
preparação, gestão contínua e coordenação entre 
projetos e centros de lançamento no Brasil 


IN p E cj re [oro [oo [CH NsTol<o Jor: 1o) 
e Gravação (ERG), do INPE, completa 40 anos. 


Localizada em Cuiabá, estação permite ao Brasil 
receber dados e imagens de satélites que garantem a 
manutenção e o desenvolvimento de estudos e 
atividades de reconhecimento internacional 





É LA Centro de Lançamento 
de Alcântara (CLA) promove benefícios à população 
local. As ações têm como objetivo desenvolver a 
educação e promover a cidadania de toda a 
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AE Veículos de sondagem desenvolvidos 
no Brasil têm atraído a atenção de usuários 
estrangeiros interessados na utilização do ambiente de 
microgravidade, proporcionado pelos voos suborbitais, 
para suas pesquisas 





IFI O novo Laboratório de Caracterização 
de Materiais, do IFI, amplia a capacitação e integração 
de equipes e possibilita a troca de conhecimento na 
área de tecnologia sensível 


C LBI Pesquisadora realiza estudo intitulado 
“Implementação e Integração de Sistemas de Gestão 
de Qualidade, Meio Ambiente, Segurança e Saúde do 

Trabalho em organização do Sistema Brasileiro de 
Desenvolvimento de Atividades Espaciais”. A pesquisa 
tem como objetivo avaliar e melhorar a prevenção de 
acidentes 





Geral O brasileiro Pedro Henrique Nehme, 
21 anos, será o primeiro turista espacial brasileiro. O 
estudante de engenharia participou de um concurso 

mundial e foi premiado com a viagem 


So 











Neste número 


Capa 


A Agência Espacial Brasileira (AEB) 
inova na forma de desenvolver 
satélites no Brasil ao ouvir a 
indústria nacional e os prováveis 
usuários. A Missão SABIA-Mar é a 
primeira a ser realizada a partir 
dessa visão 


SABIA- Mar 


Satélite Argentino-Brasileiro de Jena mp bien 


Opinião 

[Ol aTsiícão FR OfoToJol=ig- Torc o 
Internacional da AEB conta sua 
experiência no “Simpósio sobre 
Aspectos Políticos e Jurídicos da 
Cooperação Espacial entre a 
Europa e os Países do BRICS - 
Inventário, Desafios e 
Oportunidades” 





Notas 


Atividades do Programa Espacial 
Brasileiro 





Carta ao Leitor 





— ESPAÇO 


Prezado Leitor, 


No início deste ano, a Agência Espacial Brasileira (AEB) publicou uma nova versão do 
Programa Nacional de Atividades Espaciais (PNAE) que estabelece as diretrizes e ações do 
Programa Espacial Brasileiro até 2021. O aumento da participação da indústria nacional e a 
implantação de um programa de domínio de tecnologias críticas são as principais metas do 
documento. 


Considerando o PNAE, e também o compromisso que a AEB tem com o Estado, a agência 
inovou na concepção de missões satelitais. A indústria nacional e os prováveis usuários 
serão envolvidos em todo o processo. Assim, as empresas se desenvolvem, crescem e 
geram empregos e os satélites atendem a um maior número de demandas possíveis e seus 
benefícios chegam a mais pessoas. 


A Missão SABIA-Mar — projeto oceanográfico de cooperação Brasil-Argentina para medir 
características do oceano, tanto em mar aberto, quanto em áreas costeiras — é a primeira a 
ser desenvolvido a partir dessa visão. O projeto é citado duas vezes nesta edição da Revista 
Espaço Brasileiro: na matéria de capa e em entrevista concedida pelo gerente brasileiro da 
missão, Marcos Chamon. 


Esta edição traz ainda matéria sobre os 40 anos da Estação de Recepção e Gravação (ERG) 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). A estação recebe dados e imagens 
que garantem a manutenção e o desenvolvimento de estudos e atividades com reconheci- 
mento internacional, como os programas do instituto que monitoram o desmatamento na 
Amazônia e as queimadas em todo o país. Os benefícios que o Centro de Lançamento de 
Alcântara (CLA) promove à região e o sucesso dos foguetes de sondagem nacionais na 
Europa também são destaque na revista. 


Boa Leitura! 


Coordenação de Comunicação Social 
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Gerente brasileiro do SABIA-Mar 


Marco Antônio Chamon 





rasil e Argentina decidiram retomar a parceria 

na área espacial e desenvolver dois satélites 

oceanográficos no segundo semestre de 
2012. A missão foi denominada SABIA-Mar e o 
engenheiro sênior do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE), Marco Antônio 
Chamon, designado como gerente do projeto pelo 
lado brasileiro. 


Chamon é formado em Engenharia Eletrônica, com 
especialização em telecomunicações, e doutor na 
área de processamento de sinais ligado a radar. 
Antes de ser gerente do SABIA-Mar, desenvolveu 
um equipamento chamado “Transponder de Carga 
Util” para o primeiro satélite brasileiro — o Satélite de 
Coleta de Dados (SCD-1). “Acredito que foi o 
primeiro equipamento que transferimos para a 
indústria nacional e ainda é utilizando em missões 
espaciais”, revela. O engenheiro também foi 
coordenador do programa de tecnologias críticas 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), que organizava o desenvolvimento de 
tecnologias para uso no programa espacial, desde 
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a pesquisa básica até a qualificação de produtos e 
processos. “Estive envolvido, também, nos 
projetos do Satélite Sino-Brasileiro de Recursos 
Terrestres (CBERS) e da Plataforma Multimissão”, 
completa Chamon. 


A Missão SABIA-Mar é um sistema completo de 
observação da Terra dedicado ao sensoriamento 
remoto de sistemas aquáticos oceânicos e 
costeiros incluindo águas interiores, baseado em 
uma constelação de dois satélites pequenos de 
aproximadamente 500 quilos. Além da missão 
primária, os artefatos poderão observar águas 
interiores e obter dados em escala global da cor 
dos oceanos. A partilha das tarefas no 
desenvolvimento dos satélites será igualitária entre 
os dois países. 





Em entrevista à Revista Espaço Brasileiro, Chamon 
explica a Missão SABIA-Mar detalhadamente. Fala, 
sobre a participação dos dois países no projeto, 
dos prováveis usuários e da indústria nacional no 
desenvolvimento dos satélites. 


AEB - O que é a Missão SABIA-Mar? 


Chamon - O SABIA-Mar é um projeto 
oceanográfico de medida de características 
do oceano, tanto em mar aberto, quanto em 
áreas costeiras. É binacional, desenvolvido 
em conjunto pelo Brasil e pela Argentina. A 
missão foi definida no encontro entre os 
presidentes Lula e Nestor Kirchner, e 
continua com o mesmo apoio das atuais 


ESPAÇO 


BRASIL EIR 


presidentas, Cristina Kirchner e Dilma 
Rousseff. Os satélites têm como tarefa a 
observação dos oceanos. Há um nome 
especial para isso - cor do oceano. A medida 
da cor do oceano permite obter informações 
a respeito de muitos fenômenos marinhos, 
com aplicações que vão da pesca até as 
mudanças climáticas. A missão é composta 
por dois satélites de pequeno porte, de 
aproximadamente 500 kg, cada. 





AEB - Por que a missão prevê dois 
satélites? 


Chamon - São dois satélites, porque são, 
duas missões bastante importantes e 
acopladas. O primeiro cobrirá o mar aberto e 
grandes águas do oceano, com revisitas 
frequentes. Precisamos ver o oceano 
constantemente. O segundo, tem como 
objetivo olhar áreas menores e costeiras, e 
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águas interiores. As missões são próximas, 
mas os objetivos distintos. 


AEB - Qual a participação de cada país no 
projeto? 


Chamon - Brasile Argentina devem entrarem 
bases igualitárias no projeto. A princípio, não 
haverá troca de recursos entre os países, 
apenas troca de serviços e bens. O SABIA- 
Mar será baseado na Plataforma Multimissão 
(PMM), que é brasileira. A PMM é uma 
espécie de satélite genérico, na qual 
diferentes missões podem voar. Para 
preservar o desenvolvimento da indústria 
nacional na área de câmeras imageadoras, o 
Brasil também ficou responsável por 
desenvolver uma das câmeras. Então, o 
Brasil oferece a plataforma e uma das 
câmeras. A Argentina vai dar a outra câmera e 
todo o restante da carga útil, ou seja, tudo o 
que permite a câmera funcionar. 


AEB - Para o SABIA-Mar, o Brasil terá que 
desenvolver uma câmera multiespectral 
que opera em diversas bandas. A 
indústria nacional já desenvolveu 
câmeras para satélites, mas nunca com 
tamanha complexidade. A nova câmera 
será um desafio? 


Chamon - Sim, um desafio para a indústria 


brasileira. Um salto importante em sua 
qualificação. Apesar de nunca ter desenvolvi- 
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Quando a indústria faz 
algo para o Programa 
Espacial Brasileiro, ela 
se capacita em vários 
níveis, não só para 
desenvolver 
tecnologias. 
Sua própria mão de 
obra e algumas das 
tecnologias 


do uma câmera assim, a indústria nacional 
estã preparada. A indústria nacional já 
desenvolveu câmeras destinadas ao 
imageamento de Terra que voaram no satélite 
Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres 
(CBERS, sigla em inglês), e também a que 
deve voar no satélite Amazônia-l. Essas 
câmeras têm pequeno número de bandas 
(frequências). Até agora, as câmeras 
nacionais atuam em até quatro ou cinco 
bandas. As do SABIA-Mar irão operar em 20. 
O aumento do número de bandas amplia 
complexidade da câmera. As lentes, os filtros 
e a eletrônica serão diferentes. Precisamos 
dessa tecnologia. Esse é um salto que vamos 
dar, baseado no que já sabemos fazer. 


Quando a indústria faz algo para o Programa 
Espacial Brasileiro, ela se capacita em vários 
níveis, não só para desenvolver tecnologias. 
Sua própria mão de obra e algumas das 
tecnologias desenvolvidas acabam sendo 
utilizadas fora da área espacial. 


AEB - Na missão SABIA-Mar tanto o lado 
brasileiro quanto o argentino estão 
envolvendo os usuários e a indústria. 
Quais os benefícios da ação? 


Chamon - Essa é a maneira correta de se 
realizar uma missão satelital. O verdadeiro 
valor dos satélites está no serviço que eles 
prestam. Por isso, os usuários devem ser 
envolvidos. São eles que vão usar as 





informações fornecidas pelos satélites. 
Devem, portanto devem participar de suas 
definições. As aplicações do SABIA-Mar 
serão vastas - vão desde mudanças 
climáticas até atividade pesqueira ou 
monitoramento de qualidade de água. A 
indústria está no processo porque tem que 
dar o tom do que é possível fazer, quanto 
custa e quanto tempo leva para desenvolver 
as partes do satélite no cenário nacional. A 
participação da indústria brasileira nos 
projetos nacionais é antiga. Ela está presente 
desde o primeiro satélite que fizemos. Na 
missão SABIA-Mar, ela está presente desde o 
início. Embora não liderem o projeto, 
usuários e indústrias estarão presentes ao 
longo de todo o processo de desenvolvimen- 
to da missão. 


AEB - O Brasil realizou em maio deste 
ano dois workshops da missão SABIA- 
Mar - um com potenciais usuários dos 
satélites e outro com a indústria nacional. 
Quais os resultados dos eventos? 


Chamon - Todos ficaram impressionados. A 
indústria nacional e os usuários gostaram de 
saber o que está acontecendo e de participar 
da discussão. Eventualmente, irão propor 
modificações baseadas em seu conheci- 
mento, em suas demandas. Outro ponto 
positivo é a possibilidade de ter um satélite 
dedicado à área oceanográfica. Isso é inédito 
no Brasil. A participação nos eventos foi 
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massiva. À novidade para o Programa 
Espacial Brasileiro foi que os workshops 
aconteceram na mesma semana e no início 
do desenvolvimento da missão. 


AEB - Em que fase está o projeto? O que 
foi feito até agora? Quais os próximos 
passos? 


Chamon - Finalizamos a Fase 0, na qual é 
feito o levantamento dos requisitos da missão 
sem nos preocuparmos excessivamente se 
isso é viável econômica e tecnologicamente. 
Agora, estamos na Fase A, na qual é realizada 
a análise da viabilidade técnica e industrial 
daquilo que se sonhou na fase anterior. 
Devemos finalizar essa parte em setembro 
deste ano. Será o momento de dizer se é 
possível executar o projeto e de avaliar tempo 
e preço. 


Finalizada essa etapa, teremos prontas a 
análise da viabilidade técnica e, também, 
uma análise da viabilidade industrial e 
econômica. Teremos, ainda, uma partilha de 
tarefas. Definiremos como explorar os dados 
e como o satélite será lançado, entre outras 
coisas. Na fase seguinte, serão buscadas e 
refinadas as soluções para os satélites. Com 
as especificações detalhadas, começam as 
compras. A partir daí, os satélites são 
fabricados, integrados, testados e lançados. 
Depois, começa a parte de operação. 
Esperamos fazer isso ao longo dos próximos 
anos e lançar o primeiro satélite em 2018. 
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A missão tem caráter 
global, ou seja, de 
cooperação 
internacional para além 
de Argentina e Brasil. 
Esperamos que outros 
países se juntem a nós 
na utilização 
dos dados. 


AEB - A cooperação na área espacial com 
a Argentina começou no início da década 
de 2000. No entanto, nenhum satélite foi 
lançado ainda. Por quê? O que está sendo 
feito para que os prazos do SABIA-Mar 
sejam cumpridos? 


Chamon - Começamos as conversas com a 
Argentina em 2000. A ideia era desenvolver 
um satélite para imageamento da Terra. 
Como acontece, às vezes, na área espacial, 
estudamos o satélite e não avançamos. 
Devido ao orçamento disponível dos outros 
projetos que os dois países estavam tocando, 
entre diversos outros fatores, achamos 
melhor não seguir com o desenvolvimento do 
satélite. 


Alguns anos depois, iniciamos o projeto do 
satélite oceanográfico. A única relação que 
ele tem com o anterior é a cooperação com a 
Argentina. No entanto, decidimos manter a 
sigla que havíamos escolhido para o primeiro 
— SABIA (S=Satélite, A=Argentino, 
B-Brasileiro, I-Informações e A = 
Ambientais) — e acrescentamos a palavra 
“Mar” para indicar que é uma missão 
oceanográfica. Como mantivemos o nome, 
ficou a impressão de que o projeto está 
atrasado. Mas não está. É uma nova missão, 
com novos prazos. O projeto é maduro. Muita 
discussão já aconteceu entre Brasil e 
Argentina. 





AEB - Os dados do SABIA-Mar serão 
disponibilizados apenas para o Brasil e 
para a Argentina ou outros países 
poderão usá-los? 


Chamon - A missão tem caráter global, ou 
seja, de cooperação internacional para além 
de Argentina e Brasil. Esperamos que outros 
países se juntem a nós na utilização dos 
dados. O satélite pode observar o mundo 
todo e suas aplicações são de importância 
para várias nações. F sempre possível sair 
com um navio e fazer monitoramentos 
pontuais. Mas, o satélite faz isso em grande 
escala. Todos os reservatórios de água 
brasileiros serão monitorados em apenas 15 
minutos, que é o tempo que o satélite demora 
para passar por todo o continente. O satélite 
aparece em um momento em que a comuni- 
dade internacional precisa de dados sobre os 
oceanos. O monitoramento contínuo do 
oceano é importante do ponto de vista de 
mudanças climáticas, por exemplo. O mundo 
todo estã esperando por isso e vamos 
atender a essa expectativa. EE 





om o objetivo de viabilizar ambientes 

de microgravidade para experimentos 

e de estimular pesquisas no âmbito do 

Programa Espacial Brasileiro para 
desenvolver tecnologias utilizadas no dia a 
dia, a Agência Espacial Brasileira (AEB) 
publicou, em maio deste ano, os Anúncios de 
Oportunidades do Programa Microgravidade 
e do Uniespaço. Os programas buscam se 
complementar para melhorar a qualidade de 
vida dos brasileiros por meio do aprimora- 
mento científico e do desenvolvimento de 
tecnologias. 


O aprimoramento do cozimento de pães nas 
padarias, por exemplo, é um experimento 
apoiado pelo Programa Espacial Brasileiro. A 
Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) desenvolveu um aparelho, denomi- 
nado minitubos de calor, que ao ser colocado 
nos fornos de padaria, ajuda a distribuir de 
forma uniforme o calor, garantindo o 
cozimento rápido e uniforme dos pães. Antes 
de ser comercializado, o forno foi testado em 
ambiente de microgravidade disponibilizado 
pelo Programa Microgravidade da AEB. 


Desde sua criação, em 2004, o Uniespaço já 
apoiou 53 projetos com investimento de 
quase R$ 5 milhões. Nos três Anúncios de 
Oportunidade anteriores, o Microgravidade 
disponibilizou mais de R$ 2 milhões e foi 
responsável pelo voo de 18 projetos em 
veículos de sondagem para seus estudos em 
ambientes de microgravidade. 


AEB lança Anúncios de Oportunidades 
dos Programas 


Programa Microgravidade - Seu objetivo é 
disponibilizar ambientes de microgravidade 
para a comunidade técnico-científica 
brasileira, provendo meios de acesso e 
suporte técnico para a viabilização de 
experimentos nesses ambientes. O Anúncio 
de Oportunidades deste ano prevê a 
realização de três lançamentos, entre 2014 e 
2016, do veículo de sondagem VSB-30, com 
experimentos selecionados. As propostas 
foram recebidas até 21 de julho. Os selecio- 
nados serão divulgados no dia 16 de agosto. 


Após o voo, deve ser encaminhado à AEB um 
relatório detalhado do experimento pelo 
respectivo proponente, descrevendo seus 
objetivos científicos e tecnológicos; o 
funcionamento do experimento antes e 
durante o voo, seu desempenho, além da 
análise dos resultados e suas conclusões. 


Os resultados do experimento poderão ser 
divulgados pela AEB à sociedade científica, 
identificando sempre os autores e as 
organizações envolvidas na realização do 
experimento. 


O Programa Microgravidade foi criado em 
1998, pela Resolução nº 36, do Conselho 
Superior da AEB. Entre 2000 e 2010, foram 
realizados três voos de foguetes de sonda- 
gem e um voo com experimentos da Estação 
Espacial Internacional (ISS, sigla em inglês). 
“Pelo menos duas dezenas de instituições 
nacionais voaram experimentos por meio do 
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Microgravidade”, conta o representante do 
Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE) na 
comissão do programa, José Bezerra. 


O último voo do Microgravidade ocorreu em 
12 de dezembro de 2010, a partir do Centro 
de Lançamento de Alcântara (CLA). Na 
ocasião, dez experimentos, de cinco 
instituições, foram para o espaço. Foram 
elas: Centro Universitário Faculdade da 
Fundação Inaciana de Ensino (FEI) de São 
Paulo (SP), Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), 
Secretaria de Educação de São José dos 
Campos (SP). 


A professora Maria Aparecida Pereira, da 
Secretaria de Educação de São José dos 
Campos, participou com seus alunos do 
último voo do programa com três experimen- 
tos - interação entre as forças magnética e 
gravitacional, sistema massa-mola e sistema 
massa-corda. Entre os objetivos das 
pesquisas estavam estimular o interesse dos 
alunos pelos estudos, estimular o interesse 
pela ciência e tecnologia, e promover 
momentos de interação entre alunos e 
pesquisadores. Todos os objetivos foram 
alcançados. “O Microgravidade oportuniza e 
fomenta o futuro na pesquisa, a descoberta e 
a exploração espacial com desenvolvimento 
de novas tecnologias gerando divisas e 
colocando o Brasil numa posição privilegia- 
da”, acredita Maria Aparecida. 


Programa Uniespaço - Aprovado pela 
Portaria nº 7 de 31 de março de 2004, e 





reestruturado pela Portaria nº 12 de 19 de 
fevereiro de 2013, o Uniespaço tem como 
finalidade formar, tornar operacional e 
aperfeiçoar uma base de pesquisa e 
desenvolvimento composta por núcleos 
sediados em universidades, centros de 
pesquisa e instituições congêneres, capazes 
de realizar estudos, pesquisas e desenvolvi- 
mento de interesse do Programa Espacial 
Brasileiro. 


A novidade deste anúncio é que todos os 
projetos deverão desenvolver material 
didático para utilização como ferramenta de 
divulgação e letramento da população 
acerca do tema. Serão aceitos textos, vídeos, 
softwares educacionais, entre outros. E 
destinado exclusivamente às universidades e 
instituições congêneres. 


As propostas foram recebidas até 5 de julho. 
No final do mês, serão divulgados os 
selecionados pelo Programa. Ao todo, serão 
investidos R$ 6 milhões nos projetos 
submetidos por universidades e instituições 
congêneres com temas pré-estabelecidos no 
documento. Os projetos deverão ter o valor 
de financiamento mínimo de R$ 50 mil e 
máximo de R$ 200 mil por fase. Os temas de 
pesquisa são: sensores e atuadores; 
computadores de bordo para aplicação 
espacial; materiais; artefatos espaciais; 
segmento solo; e veículos espaciais. 


O professor do Departamento de Engenharia 
Elétrica e Eletrônica da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), Eduardo Bezerra, 
participou de três Anúncios de Oportunidade 
do Uniespaço. Para ele, o programa é de 


fundamental importância, principalmente no 
que diz respeito ao financiamento dos 
projetos. “O fato de a AEB ter apoiado as 
atividades de meu grupo de pesquisa 
proporcionou maior credibilidade no 
momento de negociar os recursos necessári- 
os para os projetos junto a outros órgãos de 
fomento, institutos de pesquisas, e iniciativa 
privada”, declara. 


Segundo Eduardo Bezerra, se não fosse pelo 
Uniespaço, não teria conseguido gerar as 
dezenas de trabalhos na área espacial nos 
últimos anos, além da formação de engenhe- 
iros, mestres e doutores; da publicação de 
artigos científicos; do desenvolvimento de 
produtos para o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE): e de parcerias 
com empresas oferecendo palestras e 
cursos para a formação de recursos 
humanos, entre outros. Eduardo Bezerra 
pretende submeter projetos ao Anúncio de 
Oportunidades do Uniespaço deste ano. 


Para o professor do Instituto de Física da 
Universidade de Brasília (UnB), José 
Leonardo Ferrreira, o Programa UNIESPAÇO 
foi fundamental para implantar no IF/UnB a 
àrea de propulsão espacial com plasmas. 
“Foi importante, também, para formação de 
recursos humanos para área espacial e para 
estabelecer convênios internacionais, como 
foi o caso do convênio com a Ucrânia”, conta. 
José Leonardo participou de Anúncios de 
Oportunidade do Uniespaço de 2004, de 
2006 e de 2009. E 


VSB-30 


Foguete de sondagem brasileiro com dois 
estágios. O veículo mede aproximadamente 
12,6 metros e utiliza propelente sólido. Para 
experimentos em ambiente de microgravida- 
de, o VSB-30 permite que a carga útil 
permaneça até seis minutos acima da 
altitude de 110 km, sem resistência atmosféri- 
ca, sem acelerações dos propulsores e em 
queda livre. O veículo é o único foguete de 
sondagem brasileiro qualificado. Desde 
2005, o foguete brasileiro VSB-30 tem sido 
usado no Programa TEXUS, em virtude de 
sua capacidade desse veículo de transportar 
aproximadamente 370 kg de carga-útil, a 
cerca de 270 km de altitude. 





Foto: V. Júnior 


AEB mais perto de realizar seu 
primeiro concurso publico 


Presidenta Dilma 
sanciona projeto de 
lei que insere a AEB 
no plano de carreira 
de Ciência e 
Tecnologia 


ESPAÇO 


BRASIL EIR 


Programa Espacial Brasileiro deu um 

importante salto no dia 6 de junho. A 

presidenta da República, Dilma 

Rousseff, sancionou o projeto de lei 
que insere a Agência Espacial Brasileira 
(AEB) no plano de carreira de Ciência e 
Tecnologia e cria quadro próprio de pessoal 
para a instituição. Com isso, a AEB fica 
próxima de realizar o seu primeiro concurso 
público. 


“O concurso é de vital importância para o 
Programa Espacial Brasileiro. Desde 2000, a 
AEB luta para ter um quadro próprio. Como 
órgão central do sistema e do programa, é 
necessário que a instituição tenha um quadro 
de servidores efetivos consistente, com 
qualificação adequada às atividades 
desenvolvidas pela Agência evitando, 
inclusive, problemas de descontinuidade na 
execução do programa”, afirma o presidente 
da AEB, José Raimundo Coelho. 


O próximo passo é a inclusão do concurso na 
previsão orçamentária de 2014. Depois, o 
certame deverá ser aprovado pelo Ministério 
do Planejamento. Antes da sanção presiden- 
cial, o projeto de lei foi aprovado pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal. 





Lei — À lei sancionada pela presidenta foi 
denominada como Leinº 12.823 e criaototal 
de 6.568 novas vagas no Plano Geral de 
Cargos do Poder Executivo, para a carreira 
de analista de infraestrutura, do plano de 
carreiras para a área de Ciência e Tecnologia, 
da carreira da Previdência, da Saúde e do 
Trabalho, dos planos de carreiras e cargos 
do Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (Inmetro), do 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI) e no Ministério da Saúde e na Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Os 
cargos serão preenchidos por meio de 
concursos públicos, que deverão ser 
autorizados pelo Ministério do Planeja- 
mento. E 
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Diretor de Tecnologia da VISIONA 


ESPA 


BRASIL SIR 


So 





Himilcon Carvalho 


Visiona Tecnologia Espacial: 
uma empresa Integradora 


para o Brasil 


Por Himilcon Carvalho 


Visiona Tecnologia Espacial S.A foi 

criada em 2012 como uma joint- 

venture entre a Embraer e a Telebras. 

Voltada para o fornecimento do 
sistema do Satélite Geoestacionário de 
Defesa e Comunicações Estratégicas 
(SGDC), ela conta com o apoio dos 
Ministérios das Comunicações, da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI) e da Defesa 
(MD) e, também, da Agência Espacial 
Brasileira (AEB). A Visiona tem por missão 
capacitar-se e constituir-se como empresa 
integradora especializada na concepção, 
desenvolvimento, integração, testes e 
operação de sistemas espaciais em 
conformidade com o preconizado na última 
edição do Programa Nacional de Atividades 
Espaciais (PNAÉE). O mercado em vista é, 
principalmente, o do Programa Espacial 
Brasileiro em suas diversas vertentes de 
observação da Terra, meteorologia e 
comunicações para aplicações civis, de 
defesa ou científicas. 


Para atingir esse objetivo, a Visiona deve, 
primeiramente, formar um corpo técnico com 
profissionais experientes, ao mesmo tempo 
em que novos profissionais são treinados nas 
diversas disciplinas de engenharia de 
sistemas espaciais e de solo, operações e 
qualidade. O projeto SGDC será o instrumen- 
to principal para o que se denomina “absor- 
ção tecnológica", processo que permitirá a 
técnicos da Visiona e do governo participar, 
nas instalações do fabricante selecionado, do 
dia-a-dia de um projeto espacial de grande 
complexidade, atuando diretamente nas 
atividades de gerenciamento, projeto, 
integração e testes do satélite. 


Tão importante quanto o corpo técnico é a 
formaçao de parcerias com as empresas da 
cadeia produtiva nacional, fornecedoras 
tradicionais de equipamentos, subsistemas e 
serviços. Elas formam a base industrial que, 
juntamente com a Visiona, responderá aos 
desafios propostos pela estratégia de 
desenvolvimento do setor espacial no Brasil, 
expressa no Programa Nacional de 
Atividades Espaciais e no Plano Estratégico 
de Sistemas Espaciais (PESE) do Ministério 
da Defesa. 





Tanto a Visiona quanto as empresas 
parceiras deverão trabalhar em conjunto com 
universidades e centros de pesquisa, por 
meio de programas de desenvolvimento 
tecnológico em suas diversas áreas de 
especialidade, com o objetivo de atingir 
níveis de maturidade que reduzam riscos na 
implementação dos projetos. Áreas de maior 
vulnerabilidade deverão ser identificadas e 
cursos de ação traçados para garantir o 
domínio de técnicas e processos a tempo de 
serem aplicados dentro dos cronogramas 
estabelecidos pelos clientes governamentais 
e, possivelmente, privados. 


Nesse contexto, o Termo de Referência do 
SGDC prevê como parte das obrigações do 
fornecedor contratado a execução de um 
programa de transferência tecnológica em 
que o próprio fabricante ou seus subcontrata- 
dos deverão oferecer a empresas brasileiras 
e institutos de pesquisa um conjunto de 
tecnologias em áreas estratégicas seleciona- 
das. A Agência Espacial Brasileira 
(AEB/MCTI) terá o papel fundamental de 
avaliação das propostas e da coordenação 
de sua execução. 


O resultado esperado de todas essas 
iniciativas e da criação de uma empresa 
integradora que trabalhará em harmonia com 
outras do setor e órgãos públicos — como o 
Laboratório de Integração e Testes (LIT), do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe), ou o futuro centro espacial do Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica (ITA) — será um 
maior dinamismo do setor industrial brasileiro 
na àrea espacial, em conformidade com as 
prioridades estabelecidas pela AEB na última 
edição do PNÃE. 


Trata-se de uma ocasião única de transfor- 
mação positiva e estabelecimento de uma 
rota de crescimento sustentável do setor 
espacial brasileiro, para a qual são convida- 
dos a contribuir e participar ativamente todos 
os atores envolvidos, governamentais e 
privados, industriais e de pesquisa. Nesse 
esforço conjunto, a Visiona espera ser uma 
catalizadora de novos projetos e oportunida- 
des que favoreçam toda a comunidade 
espacial. E 
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chegou-se à conclusão que seria melhor que 
a gestão ficasse com um órgão de nível 


Dolinsky, ao retornar da Suécia, onde 
acompanhou o lançamento de um VSB-30 
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(GIL), GO lançado e cumpra sua trajetória 


prevista. O veículo de sondagem VS- 
30, por exemplo, tem um tempo de voo de 
aproximadamente 400 segundos, a 


acima das organizações participantes e sua 
gerência foi repassada ao DCTA, na época, 
ainda Centro Técnico Aeroespacial (CTA). 


(operação TEXUS 50) a partir do Centro 
Espacial de Esrange, destaca o caráter 
vanguardista do GlL. “Em outros países, faz- 
se apenas reuniões prévias a exemplo da RAI, 


Desde então, são promovidas até três 
reuniões anuais fundamentais para avalia- 
ção das atividades de lançamento e 
planejamento de ações a médio e longo 
prazos. De acordo com o atual presidente 


TA) Á depender do peso da carga útil. Mas, para 
EA que nada saia errado, são necessários anos 
de preparação, gestão contínua e coordena- 
ção entre projetos e centros de lançamento. 
, No Brasil, esse trabalho é desenvolvido pelo 
nua e Grupo Interfaces de Lançamento (GIL), do 


e nem sempre de forma presencial. Aqui 
temos o privilégio de olhar para o conjunto, 
entender cenários que sobrepujam as ações 
pontuais necessárias às operações”, afirma. 
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continua e do GilL, Paulo Junzo Hirasawa, a equipe tem Para o presidente do GlL, graças à atuação 
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Coordenação Industrial (IF), do Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA) e do Centro 
de Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI), 
e da Agência Espacial Brasileira (AEB). 


De acordo com um dos pioneiros do GIL 
Adriano Gonçalves, o grupo foi criado para 
atender a algumas das recomendações do 
relatório a respeito do acidente com o VLS, 
em 2003. “Todas as recomendações foram 
acatadas e transformadas em ações. Cada 
uma tinha um responsável por reunir meios 
para executá-la. Fui responsável por avaliar a 
divisão de tarefas entre os Centros de 
Lançamento e o IAE. Percebi que a solução 
seria criar Um grupo permanente, reunindo 
atores dos vários segmentos envolvidos nos 
lançamentos”, afirma Gonçalves. 


Com esse propósito, a primeira reunião do 
GIL aconteceu nos dias 23 e 24 de junho de 
2005, sob coordenação do IÃE. Quatro anos 
depois, em 2009, com o grupo já estruturado, 


que interferem no sucesso das operações. 


Segundo o coordenador de Espaço do 
DCTA, Mauro Dolinsky, antes de cada 
campanha e sempre que necessário, é 
realizada uma Reunião de Acompanha- 
mento de Interfaces (RA), no centro onde ela 
ocorrerá, com o intuito de verificar in loco a 
situação dos meios desejados para a 
operação, levando em conta as necessida- 
des dos envolvidos e as competências de 
cada um, previamente estabelecidas por 
documento. “O que ocorria antes do GIL é 
que, por vezes, havia grande intervalo de 
tempo entre as reuniões de acompanhamen- 
to. Com o grupo, o acompanhamento dos 
projetos e da funcionalidade dos equipa- 
mentos é sistemático e permanente, 
permitindo ações imediatas de solução do 
problema, muitas vezes dispensando a 
realização de uma RAI”, analisa Dolinsky. 
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IFI estão distantes aproximadamente três mil 
quilômetros dos Centros de Lançamento. 


Outro progresso observado pela ação foi o 
FOGTREIN, realizado a partir de um contrato 
entre o Comando da Aeronáutica e a 
empresa AVIBRAS, com o intuito de desen- 
volver e produzir uma família de foguetes de 
treinamento nacionais para manter a 
operacionalidade dos Centros de 
Lançamento e a capacitação das equipes 
envolvidas. “Nas reuniões, percebemos que 
uma reclamação recorrente era de que não 
tinhamos um número satisfatório de opera- 
ções de lançamento para nos mantermos 
ativos, relembra Paulo Junzo. 


Também é resultado dessas reuniões, uma 
instrução interna do DCTA sobre os procedi- 
mentos a serem adotados pelas organiza- 
ções envolvidas em operação, antes, durante 


discussões complementares realizadas no 
âmbito do GlL. 


A última reunião do grupo, realizada em abril, 
reuniu mais de 50 especialistas das organiza- 
ções envolvidas. No evento, foi fechada a 
agenda de operações prevista para o próximo 
biênio e realizadas discussões sobre 
segurança, visando ao aprimoramento para 
Os próximos lançamentos. 


Outro ponto importante, segundo Dolinsky, é 
constatar a grande quantidade de foguetes 
suborbitais com motores brasileiros que, 
neste ano, serão lançados no exterior. Além 
da TEXUS 50, já realizada, estão previstos 
mais oito lançamentos, de centros localizados 
na Noruega e na Suécia. “Isso comprova que 
temos excelência técnica e capacidade 
produtiva. O que nos falta são experimentos 
que precisam ser fornecidos por nossas 


conseguiremos lançar dois ou três experi- 
mentos por ano, inclusive em ambiente de 
microgravidade,” opina Dolinsky. 


A opinião sobre o futuro do GIL é unânime: 
não se mexe em time que se está ganhando. 
“Para mim, é muito importante a continuidade 
das atividades do GlL. Essas reuniões nos 
possibilitam alcançar valioso conhecimento 
para as missões futuras”, afirma Dolinsky. 
Para o presidente do grupo, Paulo Junzo, o 
GIL pode, inclusive, assessorar a AEB. 
“Acompanhando nossas atividades, a 
Agência consegue participar das decisões e 
recomendações e entender melhor o quanto 
é necessário em termos de investimento em 
cada projeto, as urgências e as priorizações”, 
afirma. 


Fonte: Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA) 





à 40 anos, o Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) instalou a 

Estação de Recepção e Gravação 

(ERG) em Cuiabá (MT). A operação, 
iniciada em 23 de abril de 1973 com o 
primeiro rastreio do ERTS-1 - satélite que 
originou a série Landsat-, permite ao Brasil 
receber dados e imagens que garantem a 
manutenção e o desenvolvimento de estudos 
e atividades de reconhecimento internacio- 
nal, como os programas do instituto que 
monitoram o desmatamento na Amazônia e 
as queimadas emtodo o país. 


A estação de Cuiabá realiza o rastreio diário 
de satélites, o recebimento de seus dados e a 
posterior entrega das informações brutas ao 
Centro de Dados de Sensoriamento Remoto 
(CDSR), localizado no INPE de Cachoeira 
Paulista (SP). Hoje, Cuiabá recebe dados dos 
satélites Landsat-7, Resourcesat-1, UK-DMC 
2, Terra/Aqua e da série NOAA. A estação já 
recebeu dados dos Satélites Sino-Brasileiro 
de Recursos Terrestres 1, 2 e 2-B (CBERS, 
sigla em inglês), e irá receber os do CBERS 3 
e 4. 


A Infraestrutura para o recebimento dos 
dados de satélites é fundamental para o 
sucesso de toda uma cadeia tecnológica que 
vai da construção de satélites a sistemas 
para o processamento e distribuição dos 
dados aos usuários, envolvendo pesquisa, 
inovação e geração de produtos e serviços. 


de recepção de imagens 


A Estação de Cuiabá foi a terceira instalada 
no mundo - a primeira foi nos Estados Unidos 
e a segunda, no Canadá. Isso é parte 
importante não só da história do Programa 
Espacial Brasileiro e INPE, mas também dos 
países vizinhos e do próprio sensoriamento 
remoto por satélite. 


Trajetória - Em 1982, Cuiabá ganhou mais 
uma antena com dois canais, bandas S e X. 
No final da década de 80, a estação recebeu 
equipamentos para rastreio dos satélites 
Spot, Radarsat e Jers, com tecnologia SMD 
(dispositivos montado em superfície). 


A década de 90 foi marcada pela moderniza- 
ção da sala de operações. Dentre os fatos 
marcantes da história da estação, o técnico 
de operações Luiz Carlos Nascimento 
destaca a implantação da nova antena com 
três canais de banda X já preparada para 
receber a série de satélites CBERS, culmi- 
nando na recepção da primeira imagem do 
CBERS-1(1999), em território nacional, 
realizada pela Estação de Cuiabá. 


“Um momento importante na década de 
2000 foi a grande modernização que tornou a 
Estação de Cuiabá totalmente automatizada 
e apta a rastrear qualquer satélite que opera 
em banda X”, conta Luiz Carlos. Ele recorda 
ainda alguns desafios enfrentados na história 
da estação. “O primeiro incidente de grave 
proporção foi uma descarga elétrica ocorrida 
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no dia 21 de dezembro de 1977, quando 70% 
da estação foram danificados. O então 
diretor do INPE, Fernando de Mendonça, 
convocou uma força tarefa e em poucos dias 
a estação estava novamente operacional”, 
conta. 


A criação da estação em Cuiabá está 
diretamente relacionada aos avanços 
conquistados na área de sensoriamento 
remoto. (Governo, cientistas e empresas 
usam cada vez mais essa tecnologia em que 
o Brasil é um dos pioneiros no mundo. O 
lançamento do primeiro satélite para 
observação da Terra - o norte-americano 
ERTS-1, em 1972, cujos dados poucos 
meses depois eram recebidos em Cuiabá - 
proporcionou um salto nos estudos sobre 
meio ambiente e a dinâmica de ocupação e 
uso do solo. 


A recepção e gravação das imagens de 
satélites permitiu ao INPE formar um dos 
acervos mais antigos do mundo. Isso 
possibilita o acompanhamento das mudan- 
ças ambientais, urbanas e hídricas ocorridas 
nas últimas décadas. Estão disponíveis 
imagens de 100% do território nacional e 80% 
da América do Sul (todo o Uruguai, Paraguai, 
Bolívia, Guianas, Suriname e parte do Chile, 
Peru, Equador, Colômbia, Venezuela e 
Argentina). 





Estação de Recepção e Gravação de imagens de satélites 


Benefícios - Desde 2004, o INPE disponibili- 
za, via Internet e gratuitamente, o catálogo 
com imagens que ajudam na formulação de 
políticas públicas em áreas como monitora- 
mento ambiental, desenvolvimento agrícola, 
planejamento urbano e gerenciamento 
hídrico. 


A política de acesso livre às imagens, iniciativa 
pioneira do INPE, levou outros países a 
também disponibilizar gratuitamente dados 
orbitais de média resolução. As imagens são 
fornecidas a qualquer usuário do mundo. Os 
países da América do Sul cobertos pelas 
antenas de recepção do INPE em Cuiabá são 
os mais beneficiados pela política. 


O fornecimento gratuito de imagens de 
satélite contribuiu para a popularização do 
sensoriamento remoto e para o crescimento 
do mercado de geoinformação brasileiro. 
Monitorar desmatamentos, queimadas, a 
expansão das cidades, safras agrícolas, o 
nível de rios e reservatórios, entre outras 
aplicações, é mais fácil e barato quando é 
possível uma observação ampla e contínua da 
Terra, proporcionada por sensores remotos a 
bordo de satélites em órbita. 


Mais de um milhão de imagens já foram 
distribuídas pelo INPE a aproximadamente 15 
mil usuários, em mais de duas mil instituições 
públicas e privadas, comprovando os 
benefícios econômicos e sociais da oferta 


gratuita de dados. O download das imagens 
é disponibilizado a partir do endereço 
http:/Anww.dgjl.inpe.br/CDSR/ 


Os 40 anos de recepção de imagens foi 
lembrado durante a 162 edição do Simpósio 
Brasileiro de Sensoriamento Remoto, que 
aconteceu em abril deste ano, na cidade de 
Foz do Iguaçu (PR). Promovido pelo INPE, o 
evento fomentou e vem acompanhando o 
crescimento do uso das imagens de satélites 
desde que foi realizado pela primeira vez, em 
São José dos Campos (SP), há 35 anos. 


“O INPE sempre teve como missão o 
desenvolvimento de atividades ligadas ao 
acesso ao espaço e a aplicações dele 
recorrentes. Em cada uma de suas áreas de 
atuação, o Instituto sempre buscou desenvol- 
ver atividades que contemplem o ciclo 
completo da inovação, ou seja, pesquisa 
básica, pesquisa aplicada, produto e 
utilização social”, declarou o diretor do INPE, 
Leonel Perondi, no ato de abertura do 
Simpósio Brasileiro de Sensoriamento 
Remoto. 


Fonte: Instituto Nacional de Atividades 
Espaciais (INPE) 
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Agência Espacial Brasileira 

(AEB) está inovando na forma 

de conceber missões satelitais 

no Brasil. A indústria nacional e 

os prováveis usuários serão 

- envolvidos em todo o proces- 

bs m so. A Missão SABIA-Mar -— 

projeto oceanográfico de cooperação Brasil- 

Argentina para medir características do 

oceano, tanto em mar aberto, quanto em 

áreas costeiras — é a primeira ser realizada a 
partir dessa visão. 


“Envolver a indústria é um compromisso de 
Estado. Ela é importantíssima para o 
desenvolvimento do país, para a geração de 
renda e empregos. Vamos construir nossos 
satélites na indústria nacional. Logo, é 
preciso ouvi-los”, afirma o presidente da 
AEB, José Raimundo Coelho. Para ele, a 
indústria nacional dirá o que é possível fazer, 
quanto custa e quanto tempo leva para 
desenvolver as partes do satélite no cenário 
nacional. O presidente acredita que ao 
desenvolver algo para o Programa Espacial 
Brasileiro, a indústria se capacita de várias 
formas e, algumas vezes chega a desenvol- 
ver tecnologias que são usadas fora do 
âmbito espacial. 


Segundo o presidente José Raimundo 
Coelho, antigamente o Brasil construía 
satélite para demonstrar que tinha capacida- 





atélites 


de de fazê-los e para capacitar pessoas na 
área. “Mas hoje as coisas são diferentes. 
Temos compromisso muito forte com toda 
comunidade de usuários de dados de 
satélites. É preciso ouvir suas necessidades. 
Os satélites que criamos devem atender ao 
maior número de demandas possível”, 
afirma. 


A indústria e os usuários sempre estiveram 
presentes no desenvolvimento dos satélites 
nacionais. “A diferença é que agora os 
incluímos desde o início”, nota José 
Raimundo. O presidente garante que, a partir 
de agora, todas as missões satelitais 
brasileiras serão concebidas com base 


nessa visão. 


Workshops — Em maio, o Grupo de Trabalho 
da Missão SABIA-Mar (composto por 
membros da Agência Espacial Brasileira, da 
indústria, do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE) e da Comissão Nacional de 
Atividades Espaciais da Argentina (CONAE)) 
promoveu os Workshops SABIA-Mar 
Usuários Brasileiros e SABIA-Mar Indústria. 


Segundo o diretor de Satélites, Aplicações e 
Desenvolvimento da AEB e membro do 
Grupo de Trabalho do SABIA-Mar, Carlos 
Gurgel, o workshop com os usuários foi uma 
oportunidade para que as instituições 
nacionais que poderão se beneficiar com a 


Foto: V. Júnior 
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missão apresentassem suas necessidades, 
expectativas e planos para utilização das 
imagens a serem geradas. O objetivo é que 
os dois satélites, que serão desenvolvidos, 
atendam ao maior número de demandas 
possível. 


Durante a reunião, apresentou-se o atual 
estado do projeto, foram discutidos os 
requisitos de missão existentes até o 
momento e expostas aplicações potenciais. 
“É necessário saber o que os futuros usuários 
do SABIA-Mar precisam. Todos devem 
participar das atividades”, diz o gerente 
brasileiro da missão e engenheiro do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 
Marco Antônio Chamon. 


Para o oceanógrafo da Petrobras Fernando 
Batista, o SABIA-Mar será essencial para o 
aumento da robustez do conjunto de dados 
hoje gerado por outros satélites; na alimenta- 
ção de modelos de circulação oceânica; para 
melhor entendimento da circulação oceânica 
ao largo da costa brasileira. 


A pesquisa em bio-Óptica e sensoriamento 
remoto (SR) da cor do oceano e o ensino e 
extensão em SR dos oceanos são os 
benefícios do SABIA-Mar, de acordo com 
Melissa Carvalho, do Programa de Pós- 
graduação em Ecologia da Universidade 
Federal de Santa Catarina. 


Os participantes do workshop receberam um 
formulário para preencherem com todas suas 
demandas e considerações. Os dados serão 
compilados em relatório a ser enviado a 
todos e poderá servir como base para O 
desenvolvimento dos satélites. 


Também participaram do workshop o 
Comando da Marinha, a Comissão de 
Coordenação de Implantação de Sistemas 
Espaciais (CCISE), o Scripps Institution of 
Oceanography dos Estados Unidos, as 
Universidades Federal do Ceará e do Rio 
Grande, a Universidade de São Paulo, entre 
outras organizações. 


O encontro com as indústrias buscou 
compartilhar informações técnicas relevantes 
sobre a missão e discutir o modelo de 
industrialização a ser adotado, assim como 
as possíveis formas de financiamento. 
Também serviu para coletar opiniões e 
recomendações da indústria, e conhecer 
suas expectativas em relação ao projeto 
SABIA-Mar. 


“O workshop superou as expectativas. Os 
representantes da indústria tiveram informa- 
ções mais detalhadas dos satélites a serem 
desenvolvidos. Foi possível obter estimativas 
preliminares, por parte da indústria, do grau 
de complexidade dos artefatos, principal- 


SABIA-Mar 


Satélite Argentino- Brasileiro de Informações Ambientais 


mente da câmera multiespectral”, conta 
Carlos Gurgel. A câmera a ser desenvolvida 
no Brasil deverá captar sinais em 18 bandas. 
Até agora, todas as construídas pela indústria 
nacional operam em poucas bandas. “O 
desenvolvimento dessa câmera será 
importante passo para a capacitação da 
indústria brasileira”, acredita Gurgel. O forte 
envolvimento da indústria espacial brasileira 
na concepção e desenvolvimento das 
missões de satélites é uma das diretrizes 
estratégicas do Programa Nacional de 
Atividades Espaciais (PNÃE). 


A Argentina realizou, em março deste ano, 
eventos semelhantes. 


SABIA-Mar - A missão SABIA-Mar é um 
sistema completo de observação da Terra 
dedicado ao sensoriamento remoto de 
sistemas aquáticos oceânicos e costeiros 
incluindo águas interiores, baseado em uma 
constelação de dois satélites e uma infraes- 
trutura operacional, logística e de segmento 
solo desenvolvidos para alcançar os 
objetivos propostos pelo Brasil e pela 
Argentina. Além da missão primária, os 
artefatos poderão observar águas interiores, 
e obter dados em escala global da cor dos 
oceanos. 


Os satélites terão aproximadamente 500 kg. 
Cada um levará uma câmera multiespectral, 





mas há possibilidade de cargas úteis 
secundárias. A princípio, eles utilizarão como 
base a Plataforma Multimissão (PMM), 
plataforma genérica para satélites desenvol- 
vida pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE). A partilha das tarefas no 
desenvolvimento dos satélites será igualitária 
entre os dois países. 


Atualmente, estão sendo desenvolvidas 
concomitantemente as Fases O (análise da 
missão e identificação das necessidades) e A 
(análise de viabilidade técnica e industrial) da 
missão. 


As aplicações dos satélites poderão ser 
usadas na pesca e na aquicultura, no 
gerenciamento costeiro, no monitoramento 
de recifes de coral, de florações de algas 
nocivas e de derrames de óleo, na previsão 
do tempo, na análise da qualidade das 
águas, entre outras. 


Entre agosto e setembro deste ano, o estudo 
em elaboração pelos grupos de trabalho 
brasileiro e argentino completará a denomi- 
nada Fase A do projeto. Seu resultado 
indicará de forma organizada os requisitos da 
missão, o conceito de operação do sistema, 
os conceitos preliminares a serem adotados 
para o projeto dos satélites, os cronogramas 
de desenvolvimento e estimativas de custo, 
dentre outras informações. 
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Centro de Lançamento de Alcântara 

(CLA), localizado no Maranhão, traz 

inúmeras vantagens ao país. A partir 

dele, são lançados foguetes de 
sondagem usados na realização de 
experimentos de microgravidade, que 
fornecem dados para o aperfeiçoamento de 
pesquisas nas áreas de eletrônica, biotecno- 
logia, mecânica, entre outras. Seus benefíci- 
os chegam igualmente aos habitantes da 
cidade. 


O CLA é responsável pela preparação de 
centenas de jovens da região que recebem 
instruções técnicas de guarda e segurança, 
legislação e doutrina de defesa, conduta 
social, entre outras matérias, além de 
integrarem as fileiras da Força Aérea 
Brasileira (FAB). Todos são incentivados a 
permanecer na instituição após o término do 
serviço militar obrigatório e a prestar 
concursos internos para ascensão na 
carreira. 


Ações como o Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) eo 
Soldado Cidadão capacitam os jovens em 
áreas técnicas, como informática, mecânica 
e eletricidade, e proporcionam atividades e 
experiências necessárias para inserção no 
mercado de trabalho após o término do 
tempo de serviço no CLA. Muitos permane- 
cem na carreira, prestam concursos e são 
aprovados como sargentos especialistas ou 
mesmo oficiais da Força Aérea Brasileira. 


O CLA mantêm a Escola Caminho das 
Estrelas (ECE). A instituição ministra o ensino 
fundamental regular para crianças e 
adolescentes do 1º ao 9º ano, dependentes 
do efetivo civil e militar do CLA e de morado- 
res de Alcântara. No Índice da Educação 
Básica (IDEB) de 2011, divulgado pelo 
Ministério da Educação, a escola alcançou 
média superior a quatro para a séries iniciais 
e ficou na nona colocação entre as escolas 
públicas de 1º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental de todo o estado Maranhão. 


Todos os alunos do 9º ano da Escola 
Caminho das Estrelas, que realizaram o 
último concurso para o Instituto de Federal 
de Ciência e Tecnologia do Maranhão 
(IFMA), foram aprovados. Atualmente, mais 
da metade dos estudantes da instituição 
são oriundos da cidade de Alcântara sem 
qualquer vínculo com servidores civis ou 
militares ligados ao Comando da 
Aeronáutica. 


O CLA incentiva ações que têm como 
objetivo desenvolver a educação e promover 
a cidadania da comunidade. Um exemplo é a 
Reunião Especial da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC) 
realizada, de 22 a 27 de abril, com a partici- 
pação de todos os polos educacionais do 
município. O evento foi o primeiro realizado 
pela SBPC com toda a programação dirigida 
para a população, sem conferências ou 
apresentação de trabalhos científicos. 
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Em agosto, o CLA irá receber a 7º Escola do 
Espaço. A atividade, coordenada pelo 
Programa AEB Escola, irá capacitar 
professores da rede estadual e municipal de 
São Luís e Alcântara e da Escola Caminho 
das Estrelas para a aplicação em sala de aula 
de conceitos da astronáutica e astronomia 
nos conteúdos de física, matemática, entre 
outros, a partir de materiais de baixo custo 
como garrafas pets e outros recicláveis para 
a fabricação de foguetes, carrinhos e outros 
experimentos que se relacionam com a 
temática espacial. O objetivo de ações como 
essa do Programa AEB Escola é incentivar 
crianças e adolescentes a se interessarem 
pela área espacial para que possam, 
futuramente, tornar-se cientistas e pesqui- 
sadores, que vão contribuir para o desenvol- 
vimento da região e do Brasil. "Precisamos 
fazer com que Alcântara respire e vivencie a 
àrea espacial a exemplo do que ocorre em 
Kourou, na Guiana Francesa, e no Cabo 
Canaveral, nos Estados Unidos", afirma 
César Demétrio Santos, diretor do CLA. 


Doação de sangue —- O CLA realiza com 
frequência campanhas para doação de 
sangue, com todo o efetivo do Centro, além 
de atendimento médico e odontológico 
especializado em comunidades mais 
isoladas do município com médicos, 
dentistas, farmacêuticos e enfermeiros 
militares do CLA. No início de maio, foi 
realizado na Comunidade do Peru, a 25 km 
da unidade da Força Aérea no Maranhão, 
mais de 600 atendimentos especializados, 
como prevenção do câncer do colo do útero, 
pediatria, clínica geral, aferição de pressão e 
glicemia capilar. Também foram distribuídos 
medicamentos, em parceria com a Prefeitura 
de Alcântara. Até o final do ano, outras 
comunidades da região receberão a visita 
dos profissionais de saúde do CLA. 


“O CLA é uma espécie de ambulância aérea 
da região realizando as chamadas Missões 
de Misericórdia com o transporte de feridos, 
acidentados, enfermos e gestantes em 
situação crítica Para isso, são usadas 
aeronaves ou embarcações da Força Aérea 
partindo de Alcântara até São Luís para 
atendimento emergencial. Os pilotos estão 
sempre de prontidão. A missão registrou no 
ano passado 49 apoios aéreos para a 
população civil. 


Atracadouro - O CLA concluiu a reforma do 
Atracadouro do Porto do Jacaré, em 
Alcântara. As obras, iniciadas em dezembro 
de 2011, foram concluídas em dezembro de 
2012, com recursos da Agência Espacial 
Brasileira (AEB). O atracadouro é a principal 
forma de acesso ao município de Alcântara, 
tanto de passageiros quanto de mercadorias 
(alimentos, vestuário, utensílios, etc.) que 
chegam ou seguem para São Luís. 


Foram realizadas melhorias na estrutura do 
atracadouro que apresentava sérios 
problemas de corrosão, incluindo furos nas 
chapas do fundo. As normas de segurança 
estavam comprometidas. A reforma também 
incluiu a pintura dos furos verificados nas 
chapas, a substituição dos elementos de 
amarração das lanchas, a colocação de vigas 
metálicas para reforçar a estrutura, bem como 
o tratamento adequado das áreas interna e 
externa. 


O atracadouro foi construído em 2002 pelo 
Comando da Aeronáutica (COMAER), 





representado pelo CLA, em função da 
necessidade de deslocamento do efetivo 
residente em São Luís até Alcântara. Devido à 
elevada variação de maré na baía de São 
Marcos, entre a capital maranhense e a 
península alcantarense, mostrou-se 
imprescindível a construção de um atraca- 
douro flutuante, pois, antes era possível 
realizar o embarque e desembarque das 
embarcações somente em horários de maré 
mais alta. 


Além de atender às lanchas do CLA que se 
deslocam diariamente no percurso São Luís - 
Alcântara, o atracadouro é utilizado por 
embarcações que realizam o transporte 
regular de passageiros, beneficiando a 
população local e turistas que deixam a ilha 
de São Luís em direção ao continente. 
Estima-se que aproximadamente 600 
pessoas utilizem o Atracadouro de Alcântara 
todos os dias. 


Fonte: Centro de Lançamento de Alcântara 
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Os veículos são 
essenciais para os 
estudos em ambiente 
de microgravidade e 
para as pesquisas 
cientificas em alta 
atmosfera, de 
ionosfera e de 
reentrada 
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Veículos suborbitais das famílias Sonda e VS 


Brasil, graças ao Instituto de 

Aeronáutica e Espaço (IAE) e à 

indústria nacional, produziu um 

conjunto de veículos suborbitais, 
incluindo a série SONDA e a série VS. Esses 
foguetes proporcionaram a realização de 
inúmeros experimentos científicos e 
tecnológicos por universidades e centros de 
pesquisa brasileiros e têm atraído a atenção 
de usuários estrangeiros interessados na 
utilização do ambiente de microgravidade, 
proporcionado pelos voos suborbitais, para 
suas pesquisas. Além de servirem aos 
estudos em ambiente de microgravidade, os 
foguetes de sondagem são utilizados em 
pesquisas cientificas em alta atmosfera, de 
ionosfera e de reentrada. 


O sucesso dos veículos suborbitais brasilei- 
ros pode ser atestado pela utilização dos 
foguetes VS-30, VSB-30 e VS-40 pelo 
Programa Espacial Europeu. Esses foguetes 
já voaram na Europa, a partir dos Centros de 
Lançamento de Esrange (Kiruna, Suécia) e 
de Andoya (Andenes, Noruega), transportan- 
do cargas de grande valor científico. O êxito 
foi alcançado após o processo de certifica- 
ção do VSB-30 perante à Agência Espacial 
Europeia (ESA), em 2005, ao Instituto de 
Fomento e Coordenação Industrial (IFI), em 
2009, que atendeu às exigências de 
desempenho e de segurança. Outro fator 
relevante é o índice de sucesso de 100% em 
14 lançamentos. 


As principais características que distinguem 
os foguetes de sondagem de outros veículos 





Foguetes de Sondagem do Brasil 
voam alto na Europa 


de acesso ao espaço são: baixo custo de 
desenvolvimento, simplicidade de 
lançamento, rapidez no cumprimento da 
missão, reutilização de foguete com 
recuperação do experimento e flexibilidade 
do local de lançamento. 


Por essa razão, esses veículos servem à 
grande diversidade de aplicações, além de 
propiciar um ambiente de microgravidade 
por vários minutos, o que proporciona 
oportunidades de pesquisa em uma grande 
variedade de disciplinas, como ciência dos 
materiais, física dos fluídos, biologia, 
astronomia, geofísica, ciências atmosféricas, 
entre outras. Estima-se que os Programas de 
Foguetes de Sondagem da Agência Espacial 
Americana (NASA) e de Microgravidade da 
ESA realizem mais de 50 lançamentos de 
veículos suborbitais por ano, apoiando 
investigações científicas e tecnológicas. 
Quantidade equivalente de missões é 
conduzida pelos demais países, incluindo o 
Brasil. 


No Brasil, os foguetes da família Sonda 
serviram como plataforma de teste de 
tecnologias utilizadas em veículos 
lançadores, como sistema de controle de 
atitude nos três eixos, ensaio de propulsores 
em ambiente de vácuo e qualificação de 
componentes e sistemas completos em voo. 
Os veículos da família VS surgiram a partir do 
interesse do IAE em disponibilizar seu uso 
para experimentos de microgravidade, além 
de continuar testando novas tecnologias. 


VS-30 


Desde 1999, foram lançados oito foguetes 
VS-30, transportando experimentos 
brasileiros e alemães. Foram realizados três 
voos a partir do Centro de Lançamento de 
Andoya (Noruega), três do centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA), localizado 
no Maranhão, e dois lançamentos do Centro 
de lançamento da Barreira do Inferno (CLBI), 
no Rio Grande do Norte. O último realizou-se 
partir do CLBI durante a “Operação Brasil- 
Alemanha”, em 2011, com carga útil do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE). Dessas operações, duas atenderam 
ao Programa Microgravidade da Agência 
Espacial Brasileira (AEB). 


VS-40 


O desenvolvimento do VS-40 teve início na 
década de 90, para testar e qualificar em voo 
(ambiente de vácuo) o propulsor do quarto 
estágio do VLS-1. Entanto, devido ao seu 
expressivo desempenho, tempo de voo em 
ambiente microgravidade e grande 
capacidade de carga-útil, estudos 
demonstraram que ele seria promissor na 
condução de experimentos de grande 
volume e massa ao espaço. Até o momento, 
foram realizados três lançamentos, sendo o 
último em proveito do experimento europeu 
Sharp Edge Flight Experiment (Shefex) em 
junho de 2012. O objetivo do Centro Espacial 
Alemão (DLR, sigla em inglês) com o 
experimento Shefex Il foi testar tecnologias 
(materiais, controle, aerodinâmica, entre 
outros) a serem utilizadas em futuras 
cápsulas espaciais para reentrada 
atmosférica. 


VSB-30 


O VSB-30 foi desenvolvido em cooperação 
com a Alemanha para transportar 
plataformas de microgravidade dos 
programas Jechnology Experiments Under 
Microgravity (TEXUS). O veículo serviu 
também para levar experimentos da Suécia e 
do Brasil. Seu uso está previsto para missões 
brasileiras da Plataforma Suborbital de 
Microgravidade (PSM) e, ainda em 2013, do 
Hypersonic International Flight Research 
Experimentation Program, projeto conjunto 
dos Estados Unidos, da Austrália e do Japão. 


Os foguetes brasileiros VSB-30 dentro do 
Programa TEXUS levaram ao espaço desde 
experimentos para estudo das propriedades 
termofísicas de ligas metálicas de interesse 
da indústria aeronáutica até experimentos 
médicos/biológicos que investigam o 
sistema imunológico humano em 
microgravidade. Diversos experimentos 
suecos e alemães foram recentemente 
transportados por um VSB-30. Com o intuito 
de testar novas tecnologias do projeto 
Cryogenic Upper Stage Technologies (CUST), 
da Agência Espacial Européia (ESA), 





VS-40 - Shefex-ll 


experimentos foram instalados na plataforma 
TEXUS para investigar soluções tecnológicas 
que serão empregadas no veículo sucessor 
do europeu Ariane 5. 


VS-30/Orion 


A cooperação Brasil-Alemanha possibilitou 
também que foguetes VS-30/Orion fossem 
lançados do Brasil e da Europa. O VS- 
30/Orion é um foguete cujo primeiro estágio é 
um motor brasileiro S30. O segundo é um 
foguete americano denominado Órion e 
fornecido pelo DLR. 
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No voo mais recente, a partir do CLA, foram 
embarcados experimentos para “Estudos da 
lonosfera e Alta Atmosfera com Experimentos 
Embarcados a Bordo de Foguetes e 
Satélites” (INPE), para o desenvolvimento de 
sistema GPS para uso espacial (UFRN). 
Outros dois também foram acoplados a essa 
carga útil: um eletrônico e outro mecânico. 
Desenvolvidos pelo IAÃE, servirão para auxiliar 
no desenvolvimento de sistemas de 
segurança utilizados em veículos 
aeroespaciais. 


VS-30/Orion - Operação 
Iguaíba (CLA) 


Há grande perspectiva de que foguetes 
brasileiros sejam cada vez mais empregados 
nessas missões, em razão da crescente 
demanda por veículos suborbitais. 
Atualmente, essa demanda é de 100 
lançamentos por ano, para cargas úteis 
(experimentos científicos e tecnológicos) na 
faixa de 50 a 200 kg de massa e em altitudes 
de mais de 100 km, considerando somente 
aplicações civis. E 


Fonte: Instituto de Aeronáutica 
e Espaço (IAE) 


VS-30 - Operação Iguaíba 
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Esforço Integrado viabiliza 
a Implantação do 


Instituto de Fomento e Coordenação 

Industrial (IF), do Departamento de 

Ciência e Tecnologia Aeroespacial 

(DCTA), começou em 2013 a 
implantação do Laboratório de Caracteriza- 
ção de Materiais (LCM). O novo laboratório 
amplia a capacitação e a integração de 
equipes e possibilita troca de conhecimento 
na área de tecnologia sensível (a que um 
determinado país, ou grupo de países, 
considera que não deva dar acesso, durante 
certo tempo, hipoteticamente por razões de 
segurança). Com o término da implementa- 
ção, prevista para maio de 2014, os institutos 
do DCTA, universidades e empresas do ramo 
aeroespacial poderão contar com infraestru- 
tura laboratorial para a caracterização de 
materiais transparentes e lâminas absorve- 
doras de radiação eletromagnética na 
temperatura ambiente necessária as 
aplicações aeroespaciais de para proteção 
de antenas embarcadas. 


Atualmente, o LCM já dispõe de bancada de 
teste, que possibilita a realização do controle 
do posicionamento das antenas transmisso- 
ra e receptora de sinais eletromagnéticos e 
do suporte de fixação das amostras, 
permitindo medições com incidência normal 
ou em ângulo. Na lista de equipamentos 
essenciais para esse tipo de ensaio, consta 
um analisador de redes vetorial com 
possibilidade de medições no domínio do 
tempo, duas antenas acopladas à lente de 
foco, e software dedicado, tanto para 
calibração como para cálculo dos parâme- 
tros dos materiais a serem caracterizados. 


As pesquisas dos materiais cerâmicos para 
corpos de prova dos ensaios e o desenvolvi- 
mento das metodologias de calibração e 
procedimentos de caracterização desses 


materiais em curso no Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (IAE) irão contar com o 
apoio das equipes do IFI e Laboratório de 
Telecomunicações e Ciência e Engenharia de 
Materiais (LOCEM) da Universidade Federal 
do Ceará. 


A implantação do LCM é resultado do esforço 
de diversas instituições, como o LOCEM,; a 
subdivisão de Desenvolvimento da Divisão 
de Eletrônica (AEL-D) e a Divisão de Materiais 
(AMB), do IAE; e a Divisão de Confiabilidade 
Metrológica Aeroespacial (CMA) do IFI. 


Histórico - A proposta de estruturação de um 
laboratório de caracterização de materiais 
que tivesse capacidade de apoiar atividades 
de desenvolvimento tanto de materiais 
absorvedores quanto de materiais transpa- 
rentes à radiação eletromagnética iniciou-se 
em 2010, após a conclusão de um estudo no 
IAE, em 2009. A avaliação indicou a necessi- 
dade de estudo de materiais cerâmicos 
aplicados em radomes de antenas (confinan- 
tes de antenas usados para cobrir e proteger 
as antenas de um sistema interferindo, o 
mínimo possível, em sua irradiação). 


Uma avaliação prévia das capacidades dos 
laboratórios existentes no âmbito do DCTA 
realizada pelo IÃE e pelo IFI, com o intuito de 
evitar redundância de atividades e técnicas 
de caracterização, levou à conclusão de que 
havia uma carência de estrutura laboratorial 
que permitisse a realização do estudo. A 
decisão pela implantação do Laboratório de 
Caracterização de Materiais (LCM) dentro 
das dependências do IFl foi tomada levando- 
se em conta a possibilidade de utilizar, 
compartilhadamente, os equipamentos já 
existentes ou em processo de aquisição. 


Fonte: Instituto de Fomento 
e Coordenação Industrial (IFI) 


Estudo visa 
proporcionar 
sistema para 
avaliação e melhoria 
continua de 
comportamentos 
relativos à 
prevenção de 
acidentes, por meio 
da gestão efetiva de 
perigos e de riscos 
no trabalho 
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Pesquisadora realiza 
estudo no CLBI 


pesquisadora Aylla Santos realizou, 

no Centro de Lançamento da 

Barreira do Inferno (CLBI), estudo de 

caso descritivo exploratório de 
natureza aplicada e caráter qualitativo que 
constitui parte do projeto de pesquisa do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico e da Agência 
Espacial Brasileira (CNPa/AEB). O título do 
estudo é “Implementação e Integração de 
Sistemas de Gestão de Qualidade, Meio 
Ambiente, Segurança e Saúde do Trabalho 
em organização do Sistema Nacional de 
Desenvolvimento de Atividades Espaciais 
(SINDAE)”. 


O CLBI, instituição integrante do 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA), tem como missão 
executar e fornecer apoio às atividades de 
lançamento, rastreamento, coleta e proces- 
samento de dados de veículos aeroespaciais 
em consonância com o Programa Nacional 
de Atividades Espaciais (PNAE). Parceiro do 
Programa Ariane da Agência Espacial 
Europeia (ESA), o CLBI atua como estação 
remota rastreando os veículos lançados a 
partir da Guiana Francesa. Esse escopo 
credenciou o centro a ser o campo empírico 
para o desenvolvimento do projeto de 
Sistema de Gestão de Segurança e Saúde no 
Trabalho (SGSST). 


Com objetivo de ter um sistema para 
avaliação e melhoria contínua de comporta- 





mentos relativos à prevenção de acidentes, 
por meio da gestão efetiva de perigos e de 
riscos no trabalho, o projeto utilizou o SGSST 
como uma ferramenta lógica e flexível que 
deve ser adequada à dimensão e à atividade 
do CLBI. 


Para o delineamento do SGSST, foi utilizada 
metodologia estruturada por técnicas e 
ferramentas da Ergonomia e da Análise 
Ergonômica do Trabalho. As etapas da 
pesquisa foram: Análise Global, Análise das 
Demandas e Proposição da estrutura do 
SGSST com soluções adaptadas à organiza- 
ção. 


Na etapa de Análise Global, as atividades de 
trabalho foram apreciadas considerando a 
expansão de informações sobre seus 
principais processos - a população de 
trabalhadores e os elementos da organiza- 
ção do trabalho. Os instrumentos de coleta 
de dados utilizados nessa fase foram a Ação 
Conversacional e Observação Sistemática 
das Atividades. Nessa fase, foram realizadas 
26 visitas às seções do CLBI, que permitiram 
conhecer o contexto de desenvolvimento 
dos processos de trabalho, bem como 
direcionar as etapas seguintes. 


A construção de um plano de intervenção 
para tratar com eficiência os problemas 
organizacionais, foi possível com a Análise 
da Demanda, cujo escopo é a compreensão 
da natureza e da dimensão dos problemas 
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da Organização. Essa etapa foi desenvolvida 
por meio da Análise Coletiva do Trabalho, 
método que permite diagnosticar problemas 
e identificar soluções, a partir das falas que 
emergem dos trabalhadores durante 
reuniões com a equipe de pesquisa. Para a 
realização dessa parte, selecionaram-se 14 
seções, de acordo com a criticidade dos 
aspectos de segurança e saúde identificados 
na Análise Global. 


Os resultados oriundos da Análise das 
Demandas foram abordados junto ao nível 
estratégico da organização, por meio de 
análises críticas realizadas em reuniões da 
equipe com o diretor e chefes de divisões e 
seções, em um processo de Restituição e 
Validação de dados. Esse processo resultou 
em um diagnóstico das reais necessidades 
de melhoria do CLBI no contexto da gestão 
de segurança e saúde, e na construção de 
propostas de soluções adaptadas. Com a 
hierarquização das demandas identificadas, 
destacou-se a necessidade de utilização de 
um método sistemático para gestão de 
segurança em operações de lançamento de 
veículos aeroespaciais. 


Como as operações do CLBI são divididas 
em três fases distintas (pré-lançamento, 
lançamento e pós-lançamento), foi proposto 
um método composto por um conjunto de 
análises direcionadas que consideraram os 
parâmetros de: documentação (procedimen- 
tos operacionais, análise preliminar de risco, 
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plano de gerenciamento e crises e atendi- 
mento à emergência, etc); meios materiais e 
infraestrutura (garantia de integridade de 
máquinas, equipamentos e ferramentes, 
estrutura física dos ambientes de trabalho): 
recursos humanos (equipes operacionais de 
segurança e saúde, capacitação e treinamen- 
tos, práticas de trabalho seguro); e equipa- 
mentos de proteção. 


Com a aplicação do método, esses aspectos 
passam a ser avaliados de acordo com sua 
importância relativa à segurança global da 
operação, por meio de uma análise centrada 
na tolerabilidade dos riscos. Essa avaliação 
deve considerar a conformidade de todas as 
variáveis em cada um dos quatro parâmetros 
citados anteriormente, e permitirá a realização 
de encaminhamentos para correções e 
ajustes de possíveis falhas ao longo da fase 
de pré-lançamento. 


As considerações acerca da confiabilidade 
operacional, realizadas por meio do método, 
devem ser inseridas em uma análise conjunta 
feita pela coordenação geral das operações, 
e julga a conformidade de todos os subsiste- 
mas necessários para a efetivação das fases 
de lançamento e pós-lançamento. Por meio 
desse processo emergem as definições finais 
acerca da continuidade ou suspensão das 
operações de lançamento de veículos 
aeroespaciais. 








Os resultados da pesquisa para a utilização 
das ferramentas da Ergonomia e da Análise 
Ergonômica do Trabalho para a construção 
de um SGSST mostrou-se pertinente no 
processo de investigação de demandas, na 
construção de soluções viáveis, e na 
transformação positiva do trabalho. Com 
essa abordagem, vislumbrou-se os parâme- 
tros que devem ser contemplados em um 
método para gestão de segurança em 
operações de lançamentos de veículos 
aeroespaciais, cuja aplicação pode viabilizar 
ganhos em confiabilidade operacional, 
através da redução das falhas que podem 
gerar acidentes. 


Para a evolução da gestão de riscos na 
indústria aeroespacial, essa abordagem 
deve ser combinada aos princípios da 
Engenharia de Resiliência que preconiza a 
importância dada pela liderança à cultura de 
prevenção; a aprendizagem organizacional, 
através de retroalimentação contínua de 
informações dos processos gerenciais de 
segurança; a flexibilidade, pela qual a 
organização consegue responder a 
mudanças de demanda sem deteriorar suas 
defesas, e; a consciência organizacional 
acerca dos limites do trabalho seguro. 


Os resultados do trabalho foram apresenta- 
dos no Simpósio SHO2013, na Universidade 
do Minho, em Guimarães (Portugal). E 


Fonte: Centro de Lançamento da Barreira 
do Inferno (CLBI) 





Foto: V. Júnior 





Brasil no simpósio sobre 
Cooperação Espacial 
Furopa-BRICS 


José Monserrat Filho * 


“E importante colocar as coisas 


numa perspectiva cultura! mais ampla.” 


Paulo Casella, professor de direito internacional público da USP 


A Universidade de Leiden, nos 

Países Baixos (Holanda), criada em 

1575, promoveu, por meio do 

Instituto Internacional de Direito 
Aeronáutico e Espacial e do Instituto de 
Estudos Latino-Americanos, o “Simpósio 
sobre Aspectos Políticos e Jurídicos da 
Cooperação Espacial entre a Europa e os 
Países do BRICS! — Inventário, Desafios e 
Oportunidades”. 


O evento, realizado em 16 de maio deste ano, 
com a participação de pesquisadores e 
especialistas, denota, acima de tudo, a 
crescente importância que a Europa 
concede ao BRICS, sigla cada vez mais 
conhecida do fórum formado por Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul. Ao final, 
houve consenso sobre a necessidade e a 
conveniência de maior cooperação dos 
países e instituições da Europa com o BRICS. 


Foram três os convidados brasileiros: Paulo 
Casella, professor da Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo (USP), que 
abordou o tema “BRICS: do Conceito à 
Realidade”; eu, José Monserrat Filho, que 
falei sobre “A Cooperação China-Brasil: 
CBERS” (Programa Sino-Brasileiro de 
Satélite de Recursos Terrestres): e Olavo 
Bittencourt, doutor em Direito Espacial pela 
USP relator do encontro. 


Para Casella, o BRICS é uma iniciativa 
oportuna e bem-vinda, que busca fortalecer 
um sistema internacional conduzido de 
acordo com o direito internacional, tendo as 
Nações Unidas como pilar central, encare- 
cendo a necessidade da solução pacífica 
dos conflitos e litígios, empenhando-se em 
reformar e reequilibrar as instituições 
financeiras multilaterais, e, assim, aparecen- 
do como algo novo e almejado num cenário 
escasso de novidades. 





Em minha apresentação, procurei salientar 
dois aspectos: o BRICS como criatura e 
criador do novo sistema multilateral que está 
surgindo no mundo atual em transformação; 
e a cooperação espacial, ainda inexistente no 
BRICS como programa conjunto, poderá 
surgir como produto natural, lógico e 
necessário dos processos já em curso de 
aproximação em áreas estratégicas. 


Presidiu o ato de abertura do evento Simone 
Buitendijk, vice-reitora da Universidade de 
Leiden. A introdução e o encerramento 
estiveram a cargo da Tanja Masson-Zwaan, 
vice-diretora do Instituto de Direito 
Aeronáutico e Espacial da mesma universi- 
dade, e presidente do Instituto Internacional 
de Direito Espacial. A vice-reitora enfatizou o 
desejo da Universidade de Leiden de receber 
mais estudantes dos países do BRICS. Tanija, 
por sua vez, disse que esses países têm 
vontade política e força econômica para 
reunir seus planos e trabalhar juntos. Frisou 
também que há enorme potencial a explorar 
na cooperação entre a Europa e o BRICS — 
cooperação essa que ela considera urgente, 
inclusive e, em especial, na área jurídica. 


O simpósio constou de quatro sessões: 1) 
“Definição do Cenário”; 2) “Cooperação 
Espacial Intra BRICS e Perspectivas dos 
Países do BRICS de Cooperação com a 
Europa”: 3) “Cooperação Espacial entre a 
Europa e os Países do BRICS: Conteúdo e 
Formato”; 4) “Perspectivas e 
Recomendações”. 


Na primeira sessão, além de Casella, 
interviram: Marianne Wiesebron, do Depto. 
de Estudos Latino-Americanos da Faculdade 
de Humanidades, coordenadora da Cátedra 
Rui Barbosa, da Universidade de Leiden, 
sobre o “BRICS: uma Visão da Europa”; e 
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Caroline Lubbers, administradora do Projeto 
EURO-BRICS, do Laboratório Europeu de 
Antecipação Política (LEAP), sobre “A 
Iniciativa EURO-BRICS”. 


Para Marianne, a União Europeia deve tratar 
o BRICS de forma coletiva e desenvolver 
com ele uma política coordenada e coerente, 
ainda que entre os países do fórum haja 
diferentes posições políticas. O bloco 
econômico deve reconhecer o BRICS como 
uma realidade, promovendo ações com o 
BRICS como um todo e com cada um de 
seus países. 


Na segunda sessão, falaram, além de mim: 
K. R. Sridhara Murthi, professor do Instituto 
Nacional de Estudos Avançados de 
Bangalore, Índia, sobre “A India e a 
Cooperação Espacial"; Peter Malanczuk, 
professor da Escola de Direito Transnacional 
d Universidade de Pequim, China, sobre “A 
China e a Cooperação Espacial”; Keith 
Gottschalk, professor da Universidade de 
Cabo Oeste (Western Cape), África do Sul, 
sobre “A África do Sul e a Cooperação 
Espacial”; e Serguei Negoda, consultor do 
Escritório da ONU sobre Assuntos do 
Espaço Exterior (OOSA, na sigla em inglês) 
sobre “A Rússia e a Cooperação Espacial”. 


Segundo Malanczuk, “a China alcançou um 
tremendo progresso nas atividades 
espaciais e podemos esperar que continue 
na mesma trajetória, com base na auto 
suficiência e na cooperação internacional. 
Como país ainda em desenvolvimento, a 
China precisa de investimentos e de 
transferência de tecnologias. A Europa tem 
mais a oferecer à China do que os Estados 
Unidos.” 
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Na terceira sessão, usaram da palavra: 
Cristian Bank, da empresa alemã Astrium 
Space Transportation, que falou sobre “A 
Cooperação Espacial Europeia com a 
Rússia: Exemplo do Sistema Tribulado de 
Transporte Espacial”; Radomir Jansky, do 
Escritório de Política Espacial da DG 
Empresa e Indústria, da Comissão Europeia, 
sobre A União Europeia e a cooperação com 
os Países do BRICS”; Peter Hulsroj, do 
Instituto Europeu de Política Espacial (ESPI, 
na sigla em inglês), sobre “A Cooperação 
com o BRICS: O Espaço como Criador ou 
como Seguidor de Tendências”; e Anabelle 
Fonseca, do Dept. De Relações 
Internacionais da Agência Espacial Europeia 
(ESA), Paris, França, sobre a “ESA e a 
Cooperação com os Países do BRICS”. 


Do painel final sobre “Perspectivas e 
Recomendações” participaram Robert Piers, 
da Ecorys, empresa europeia de pesquisa e 
consultoria; Agnieszka Lukaszczyk, diretora 
do Escritório de Bruxelas, Bélgica, da Secure 
World Fundation (Fundação Mundo Seguro); 
Yun Zhao, professor da Universidade de 
Hong Kong, China; eojá citado K.R. Sridhara 
Murthi, da Índia. 


Yun Zhao definiu o BRICS como um lugar 
comum para compartir interesses políticos e 
solucionar problemas comuns nos fóruns 
internacionais. A seu ver, o comércio nas 
atividades espaciais é boa área de coopera- 
ção, mas gera problemas delicados, que 
devem ser levados na devida conta. E a 
tecnologia espacial é, na verdade, a base 
comum da cooperação internacional. Daí 
que, no futuro, os países do BRICS podem, 
eventualmente, se interessar em atuar juntos 
neste setor, como bloco — e cada um deles, 
com certeza, não será contra isso. 





Murthi vê mais sinais positivos do que 
negativos nas decisões e ações do BRICS. 
Isso, afirmou ele, inspira mais chances de 
cooperação entre os países. A seu ver, a 
Europa e o BRICS podem promover o estado 
de direito nas relações internacionais. A 
questão é como chegar lá. Os BRICS, na 
realidade, têm importantes agendas de 
desenvolvimento nacional, construindo 
infraestrutura, formando especialistas 
qualificados, renovando suas instituições. 
Tais esforços podem e devem ser coordena- 
dos. Parece indispensável contar com uma 
contribuição cada vez maior do BRICS nas 
relações globais. Essa é a agenda própria do 
século XXI. 


1) O BRICS é fórum de caráter informal. Não 
foi criado por acordo escrito, não funciona 
com secretariado fixo, não tem recursos para 
financiar suas atividades. É mantido apenas 
pela vontade política dos membros. Como 
instituição, val se articulando na medida em 
que os cinco países (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul) intensificam sua 
interação. A | Cúpula de Chefes de 
Estado/Governo realizou-se em 
Ecaterimburgo, Rússia, em junho 2009. A II 
Cúpula, em Brasília, em abril de 2010. A III 
Cúpula, em Sanya, China, em abril de 2011.A 
IV Cúpula, em Nova Deli, em março de 2012. 
E a V Cúpula, em Durban, África do Sul, em 
março de 2013. A África do Sul entrou no 
grupo em 2010. 


* Chefe da Assessoria de Cooperação 
Internacional da AEB e vice-presidente 


da Associação Brasileira de Direito 
Aeronáutico e Espacial (SBDA) 








Pedro Henrique Doria Nehme 


inco, quarto, três, dois, um... no inicio 

do próximo ano, Pedro Henrique 

Doria Nehme, 21 anos, entrará para a 

história ao se tornar o primeiro civil 
brasileiro a ir ao espaço. O estagiário da 
Agência Espacial Brasileira (AEB) e estudan- 
te do oitavo semestre do curso de engenha- 
ria elétrica da Universidade de Brasília (UnB) 
venceu o concurso mundial Space Flight, 
realizado pela empresa área holandesa KLM, 
e foi premiado com uma vaga na nave Lynch, 
da empresa Space Expedition Corporation 
(SXC). 


O futuro turista espacial fará um voo 
suborbital (não entra em órbita da Terra) de 
cerca de uma hora, que atingirá altura 
aproximada de 103 quilômetros, cruzando a 
linha de Kármán, e ultrapassará a barreira do 
som em até três vezes. Pedro ficará até cinco 
minutos em ambiente de microgravidade 
(sensação de gravidade zero). A viagem 
espacial está prevista para o início de 2014 e 
terá início em Curaçao. 
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val ao espaço 


Luana Patriolino e Nathália Bolinja, 
estagiárias da Agência Espacial Brasileira 


Pedro ficou sabendo do concurso por meio 
de uma campanha de divulgação no site 
Youtube. Os participantes tinham que 
descobrir o local exato onde o balão iria 
alcançar seu ponto mais alto, antes de 
explodir. O prêmio: uma viagem espacial, 
além de duas passagens aéreas para 
Curaçao, com hospedagem em hotel de 
luxo. Pedro arriscou e conseguiu o melhor 
resultado entre os 129 mil participantes de 
diversas partes do mundo. “Eu não tinha 
nenhuma informação do balão. Mas foi 
aquele chute diferente, porque toda a minha 
experiência contribuiu para que eu acertas- 
se. É como se fosse uma dona-de-casa 
fazendo comida. Ela não tem receita das 
coisas, mas faz tudo muito bem, porque 
cozinha há vários anos. Então, a comida “sai 
boa”. Como trabalho há muito tempo na 
área, tenho mais noção do que um leigo.” 
disse. 


Mesmo com experiência na área — Pedro fez 
cursos no Instituto Nacional de Pesquisas 
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apresentando o projeto do qual faço parte LAICAnSat-1. 


Espaciais (INPE), estágio na AEB e na 
Agência Espacial Americana (NASA), entre 
outros — o estudante não acreditava que 
sairia vencedor. “Quando recebi o e-mail 
informando o resultado, achei que fosse 
SPAM. Para mim, era extremamente 
improvável que eu ganhasse. É impactante, 
porque, atualmente, esse tipo de viagem não 
é comum. Acredito que no futuro será como 
comprar uma passagem Rio-São Paulo. Mas, 
hoje, é esquisito, é diferente”, contou o futuro 
turista espacial. 


Perfil - A paixão de Pedro pela tecnologia 
espacial é antiga, começou na infância. 
“Desde criança, gosto de aviões”, revelou. 
No entanto, o interesse realmente surgiu 
quando Pedro entrou para a faculdade de 
engenharia elétrica da UnB e conheceu o 
Laboratório de Automação e Robótica da 
instituição. Desde então, participa do grupo 
de pesquisa da universidade. Mas o Interesse 
não ficou restrito à universidade. Em meados 
de 2011, fez, por um mês, um curso de 


inverno no Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE). As aulas tinham como tema 
as missões espaciais. 


O estágio na NASA definiu seu interesse pela 
aérea. Ele foi para os Estados Unidos por 
meio do Programa Ciências sem Fronteiras, 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), onde 
estudou Catholic University of America, em 
Washington D.C. “A experiência foi muito boa, 
aprendi muito. Passei um ano nos Estados 
Unidos. Eu não tinha noção das coisas que 
aconteciam na NASA. São muitos projetos.”, 
afirmou. Pedro trabalhou no Goddard Space 
Flight Center, o maior da agência. “No centro, 
estavam sendo realizados mais de 200 
projetos aeroespaciais, com todas as suas 
especificidades. Aprendi coisas que talvez 
nunca fosse aprender no Brasil. Vale muito a 
pena ir para fora, adquirir conhecimento e 
trazer para o Brasil. Considero-me privilegia- 
do por ter estagiado na NASA, disse. 


Goddard Space Flight Center, durante testes de 
vibração de uma estrutura de fibra de carbono. 





Ainda nos EUA, Pedro assistiu a um vídeo no 
Youtube do gerente do Programa AEB 
Escola, Eduardo Quintanilha, dando uma 
palestra no Campus Party, onde citava o 
Programa Espacial Brasileiro e também a 
Olimpíada de Cansat, que seria lançada. 
Decidido a estagiar na AEB, Pedro enviou um 
e-mail a Quintanilha contanto um pouco 
sobre sua história e experiência na NASA. Ao 
retornar para o Brasil, o estudante foi 
entrevistado pela instituição e em seguida 
começou a estagiar na AEB. Seu trabalho é 
desenvolver software e hardware da 
Olimpíada de Cansat e de foguete modelis- 
mo. 


Pedro já tem seu futuro traçado. “Pretendo 
fazer um mestrado na área espacial. Não sei 
onde, se no Brasil, nos Estados Unidos ou em 
qualquer outro lugar. Quero trabalhar na 
área”, afirmou o futuro turista espacial. 


O Centro de Previsão do Tempo e Estudos 
Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (CPTEC/INPE) lançou uma nova 
versão do modelo regional BRAMS de previsão 
de tempo. O BRAMS, versão 5.0, já está 
operacional para até sete dias e cobre toda a 
América do Sul. A inovação só é possível devido 
à alta capacidade de processamento do novo 
supercomputador Tupa, instalado no CPTEC, 
em Cachoeira Paulista. O projeto, coordenado 
pelo grupo de Modelagem Atmosférica e 
Interfaces (GMAI), colocou o CPTEC/INPE em 


O projeto Veículo Lançador de Satélite (VLS -1) 
entrou em importante fase para realização do 
voo do VSISNAV (Veículo Lançador do Sistema 
de Navegação (SISNAV), correspondente ao 
protótipo XVTO1 do VLS), em 2014. Foram 
iniciados os procedimentos para carregar seus 
propulsores com combustível sólido. O trabalho 
é realizado na Usina Coronel Abner (UCA) - área 
industrial modernamente equipada, pertencen- 
te ao Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeronáutica (DCTA), distante 25 km do campus 
principal. A UCA é o setor responsável pela 
fabricação de propelentes sólidos compósitos, 
fabricação e aplicação de proteções térmicas 
flexíveis, preparação, carregamento e 
estocagem de motores. 


RB 


Na primeira campanha de ensaios serão 
investigados parâmetros globais de 
desempenho por meio da visualização do 
escoamento no entorno do modelo por meio da 
técnica Schlieren de visualização e os esforços 
serão determinados pela balança interna 
multicomponentes. A obtenção da distribuição 
de pressão sobre a superfície do modelo será 
feita com base na moderna técnica de tinta 
sensível a pressão (PSP). Alguns ensaios de 
esforços já foram realizados com a obtenção da 





O Centro de Lançamento de Alcântara (CLA) 
lançou, com sucesso, seu oitavo Foguete de 
Treinamento Intermediário (FTI) em junho, do 
Centro de Lançamento de Alcântara (CLA). A 
ação faz parte da Operação Aguia |/ 2018, 
que teve como objetivo realizar o lançamento 
e o rastreio do foguete para o treinamento 
operacional do CLA e, ainda, obter dados 
para qualificação e certificação do veículo. 


O veículo atingiu altitude máxima (apogeu) 
de 52,59 km, em 1min46 de voo. O foguete 
percorreu 82,39 km em linha reta. Ao todo, o 
FTI realizou voo de 3min36seg até sua queda 
na área de segurança prevista para a 
operação. Foram testados nesse tipo de 


posição de competitividade em relação aos 
principais centros operacionais do mundo. 


O BRAMS (Brazilian Developments on the 
Regional Atmospheric Modeling System) - 
modelo de previsão de tempo, clima e de 
qualidade do ar regional, desenvolvido em rede 
institucional de pesquisa, com suporte no 
CPTEC, e originado da colaboração do grupo 
científico do RAMS (Regional Atmospheric 
Modeling System), nos Estados Unidos da 
América. 


O carregamento é um procedimento complexo 
e envolve alto grau de padronização. O 
processo requer equipamentos especiais e 
mão de obra altamente especializada. Nos 
últimos dois anos, foram carregados 16 
motores S30, oito motores S31 e um motor S40, 
totalizando aproximadamente 27 toneladas de 
propelente sólido. Até dezembro de 2013, serão 
carregados cinco motores S43 com propelente 
ativo, OS quais irão compor o primeiro e 
segundo estágios do VLS-1NSISNAV. Na 
sequência, os motores S40 e S44, dosterceiro e 
quarto estágios, respectivamente, serão 
carregados com propelente inerte. Ao todo 
serão processadas, carregadas e curadas mais 
de 35 toneladas de combustível ativo, e cerca 
de 6 toneladas de combustível inerte. 


| 
curva de coeficiente de arrasto para ângulo de 


ataque nulo (CD zero), polares de arrasto e 
efeitos de variação do número de Reynolds. 


O TTP já executou ensaios com outros veículos, 
como o Sondallle o VS-40, com apoio da AEB e 
do CNPq, e tem apoiado a formação e 
capacitação em ensaios transônicos dos 
cursos de Engenharia Aeroespacial do ITA e de 
Pós-graduação do IAE. 


veículo dois novos sistemas: o Sistema de 
Controle Operacional e Disparo (SCOD) e de 
Interfonia Operacional, implantados este ano 
noCLA. 


O Foguete de Treinamento Intermediário 
(FT) faz parte do Projeto Foguete de 
Treinamento (FOGTREIN). Sua missão é 
treinar operacionalmente o efetivo e testar a 
prontidão da infraestrutura dos Centros de 
Lançamento de Alcântara e da Barreira do 
Inferno para lançamentos, exercitando as 
principais funções de comunicação, 
telemetria, rastreamento e gerenciamento 
dos procedimentos de segurança e 
comandos para lançamentos. 


A Divisão de Aerodinâmica (ALA) do Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (IAE) vem realizando 
campanha de ensaios com modelo do Veículo 
Lançador de Microssatélites (VLM) em seu Túnel 
Transônico Piloto (TTP). A campanha, de caráter 
preliminar, representa o primeiro passo de 
ampla análise experimental a ser desenvolvida 
em colaboração com a Divisão de Sistemas 
Espaciais (ASE) e o Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica (ITA). Os trabalhos serão 
executados pela equipe da ALA em apoio às 
atividades de um aluno de graduação do ITA, 
para elaboração de seu Trabalho de Graduação 
em Engenharia Aeroespacial, com o tema 
“Procedimento Experimental para a Análise 
Aerodinâmica do Veículo Lançador de 
Microssatélite VLM-1”. 





O TTP é um túnel moderno, considerado semi- 
industrial, com área da seção de testes de 30 
cm x 25 cm e com controles automáticos para 
ajustes de número de Mach (de 0,2 a 1,3), 
pressão total (de 0,5 bar a 1,2 bar), temperatura 
total e umidade, sendo adequado para ensaios 
de modelos com geometria simples, como os 
veículos espaciais. Para esta classe de 
veículos, o conhecimento do comportamento 
aerodinâmico na faixa transônica, embora 
presente em um breve período,é fundamental 
para que o artefato possa navegar ao longo de 
toda sua trajetória e, portanto, para que cumpra 
sua missão. 
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